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PAUTA

1 Abertura

2

3

4

5.

Execução Orçamentária 2019
Brainstorming - Boas Práticas dos Comitês
Apresentação do Projeto - Desinstalação das Comarcas
Encerramento e Deliberações

DEBATES

O Des. Oswaldo abriu os trabalhos informandoque ocorreu uma alteração na pauta da reunião
de hoje, em relação ao item 3 (Brainstoming), que acontecerá na Escola Superior da
Magistratura (ESMA), em razão da especificidade do tema. Esclareceu que, inicialmente, será
debatida a pauta de Execução Orçamentária do mês de Agosto do corrente ano.

O Presidente da Comissão abriu a palavra a todos os presentes.

O Presidente do Tribunal de Justiça, Des. Márcio Murilo, asseverou que hoje, dentre outras
matérias, também será debatido o tema da desinstalação de comarcas e a criação de 35 (trinta
e cinco) cargos de assessores de 1o grau, nos termos do ofício em anexo.

A Diretora de Economia e Finanças, Gisele Barros, explanou as despesas e receitas do
Tesouro nos meses de Janeiro a Agosto de 2019. Aduziu que há um saldo, deixado de um mês
para o outro, com escopo de cobrir verbas inesperadas. Explicou as despesas com pessoal e
encargos sociais, investimentos, entre outros, ressaltando que todos os dados estão
disponíveis no site do Tribunal de Justiça, obedecendo a transparência.

Informou ainda que as despesas correntes são focadas no fundo especial, e o tesouro é
basicamente para despesas de pessoal.

O Presidente do Tribunal de Justiça, Des. Márcio Murilo, explicou que não há verba para
implementar totalmente a renovação de equipamentos de informática, asseverou que há 09
anos não há troca dos equipamentos supramencionados, afirmando que as Comarcas do
interior do Estado precisam com urgência dessa modernização. Esclareceu que pretende
investir nisso e priorizar o Primeiro Grau de Jurisdição.

O Des. Márcio afirmou que, com base na eficiência da Administração Pública, é imperiosa a
necessidade de utilização dos sistemas de Processo Judicial Eletrônico. Informou que já está
havendo projeto de digitalização, dentre outros, em busca dessa economia e eficiência.

Ainda, explicou que com a desinstalação, haverá economia e produtividade, gerando verba
para aplicar no Primeiro Grau. Explanou os custos de magistrados, manutenção de estrutura,
dentre outros, em Comarcas de menor movimento, que estão em decadência de número de
processos. Utilizou como exemplo a cidade de São João do Cariri, que, com base em dados
estatísticos, deveria se agregar à Comarca de Serra Branca.
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O Des. Márcio aduziu ainda que para essa proposta de desinstalação, foi realizado um estudo
com base em dados do Conselho Nacional de Justiça. Ressaltou ainda que usou como
paradigma o Tribunal de Justiça de Sergipe, que possui os melhores índices de produtividade
dentre os Tribunais de pequeno porte. Demonstrou dados de produtividade coletados do
Tribunal supramencionado.

O Presidente do Tribunal asseverou ainda que com o investimento no setor de informática,
haverá aumento da produtividade. Explanou os dados estudados, visando saber a
produtividade das Comarcas, e como poderiam ser agregadas. Informou que é preciso
desinstalar a Comarca de Serraria e agregar à Comarca de Bananeiras. Ressaltou que, se
fosse possível, não fecharia nenhuma Comarca, mas diante da situação financeira, é medida
essencial. Exemplificou que isso ocorreu no Estado da Bahia.

Afirmou que a Comarca de Paulista deve ser desinstalada, e acoplada à de São Bento, tendo
em vista que são Comarcas próximas.

Ressaltou o desejo de criar 35 cargos de Assessores de 1o grau, como forma de dotar com
maior estrutura as comarcas e unidades judiciárias a serem desinstaladas, bem como para
reforçar a política de priorização do 1o grau de jurisdição, com maior destinação pessoal e,
consequentemente, do orçamento.

Reafirmou que a idéia de desinstalação vai gerar economia, produtividade e equalização de
trabalho.

Informou que pretende montar uma equipe em 1o e 2o Grau para realizar estudos nas
Comarcas dos Interiores. Demonstrou os gastos que seriam necessários para investimento
nas instalações de algumas Comarcas do interior, gerando economia com a desinstalação.

Explicou que pretende elevar as Comarcas de Água Branca e Coremas, em razão da distância
e isolamento geográfico das demais Comarcas, e do elevado número de processos.

A magistrada Janete Oliveira explicou que o fato de a Comarca ser de primeira ou segunda
entrância não é fator determinante para os magistrados permanecerem nelas. Sugeriu a
implantação da gratificação referente às comarcas de difícil provimento, já prevista na LOJE.
Em resposta, o desembargador presidente afirmou que esta questão encontra-se em fase
avançada de estudo.

O magistrado Bruno Medrado propôs a recomposição de competências. O Presidente, Des.
Márcio Murilo, asseverou que esse é um projeto a ser realizado, buscando a eficiência e o
equilíbrio.

O Diretor do SINJEP, João Ramalho, questionou acerca da priorização do teletrabalho, visando
aumento de produtividade e auxiliando na questão do deslocamento. Sugeriu a inclusão na
resolução do Teletrabalho com prioridade para os servidores que trabalham nas Comarcas a
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serem desinstaladas. O Des. Márcio Murilo ressaltou que as desinstalações serão entre
Comarcas com curta distância, não gerando maiores transtornos aos servidores, buscando
compatibilizar interesses.

O magistrado Bruno Medrado questionou acerca dos critérios para a nomeação de assessores.
O Des. Márcio Murilo afirmou que serão utilizados métodos objetivos para isso.

O Des. Márcio aduziu que as Comarca de São Mamede e Malta devem ir para Patos. Bonito
para São José de Piranhas, Serraria para Bananeiras, Aroeiras para Umbuzeiro (ainda em
debate), Araçagi e Pilões para Guarabira, Caiçara para Belém, Cacimba de Dentro para
Araruna, dentre outras explanadas.

O Des. Saulo Benevides sugeriu que a Comarca de Pilões fosse para a de Areia. O Des. Márcio
Murilo explicou que a prioridade seria para o polo comercial, Guarabira.

AGerente de Projetos, Ana Caroline, e o JuizAuxiliar da Presidência, Dr. Meales Medeiros de
Melo, fizeram uma demonstração gráficados dados utilizados para a desinstalação, bem como
as distâncias geográficas entre as Comarcas, ressaltando que esses registros foram
encaminhados ao Conselho Nacional de Justiça.

O magistrado Gilberto Medeiros questionou o cálculo dos processos distribuídos por unidade
judiciária, afirmando que deve ser levado em conta também a natureza dos feitos, a fim de
evitar distorção na distribuição dos processos.

A Magistrada Janete Oliveira suscitou a necessidade de que seja levada em consideração a
distribuição total de processos de cada comarca, e não apenas o que o CNJ considera 'casos
novos', seja para a avaliação da necessidade de desinstalação de varas seja para a
distribuição dos cargos de assessores a serem criados. Isto porque mesmo cartas precatórias,
autos de prisão em flagrante e outros processos que não necessitam de sentença para sua
solução, demandam horas de trabalho do magistrado e dos servidores, não sendo adequado
que tantos processos não sejam considerados em nenhum dos cálculos de referência.

José Ivonaldo, presidente do SINTAJ, indagou acerca das medidas a serem implementadas.
O Des. Márcio esclareceu que são as desinstalações das Comarcas, elevação de entrância,
aumento de remuneração dos assessores, criação de mais cargos de assessores para o 1o
grau, equalização do trabalho, economia e eficiência.

O Presidente da Comissão, Des. Oswaldo Trigueiro, ressaltou a gestão democrática e aberta
a sugestões. Afirmou que o Comitê Orçamentário busca precipuamente a priorização do
primeiro grau, sendo o Comitê Orçamentário e o de Priorização de Primeiro Grau, órgãos
interligados e consultivos. Aduziu que as pautas devem ser propostas de maneira organizada,
objetiva e racional. Afirmou a necessidade de utilização de critérios isonômicos.

O Des. Saulo Benevides asseverou que a realidade orçamentária do Tribunal de Justiça impõe
essas medidas. Argumentou que há Comarcas com baixo número de processos e elevado
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custo de manutenção. Aduziu que todo processo de mudança é difícil, mas reafirmou a
indispensabilidade das medidas. Afirmou que os estudos serão realizados de forma
democrática, e as alterações implantadas de maneira justa.

O Presidente do Tribunal, Des. Márcio Murilo asseverou que as mudanças serão feitas da
forma menos traumática possível.

O magistrado Adhemar de Paula argumentou que a desinstalação das Comarcas vai gerar a
extinção de 19 cargos de Juiz, além do desmonte das 15 Comarcas. Esclareceu que essas
medidas dificultarão o acesso de muitas pessoas à justiça, já que deverão percorrer distâncias
para tanto. Alegou ainda que a população não aceitará e mobilizará o meio político para criar
obstáculos à implementação das mudanças supramencionadas. Afirmou que a gestão do
Tribunal de Justiça tem buscado priorizar o jurisdícionado, e elogiou a iniciativa dos projetos
propostos, bem como as medidas elaboradas para priorização da informática e do primeiro
grau, entretanto chamou atenção para as conseqüências da desinstalação.

O Dr. Adhemar sugeriu trazera população das Comarcas a serem extintas, para participar do
processo, e assim se conscientizarem da real necessidade da desativação das Comarcas,
demonstrando que não há solução mais adequada para o problema, incluindo nessas
audiências públicas a possibilidade da população dos termos judiciários escolher a que
comarca pertencer. Propôs também a construção de uma plataforma de acesso do
jurisdícionado para o Judiciário, assim, aqueles que perdessem o acesso físico ao Juiz, teriam
uma aproximação virtual. Finalizou ratificando que o melhor instrumento de aproximação do
cidadão à Justiça é o Juizado Especial.

O Presidente retoma a palavra reforçando a economia advinda dessa reestruturação e, além
disso, as distâncias médias dos termos às novas sedes de comarcas. Ressaltou ainda que os
estudos consideram como uma variável o local ter ou não sede de Ministério Público.

O Des. Oswaldo explicou que os membros titulares do Comitê deverão participar da votação
dos projetos explanados. Questionou quantos optariam pelo adiamento da votação. 6 membros
titulares votarão para adiar a votação.

O magistrado Adhemar de Paula requisitou que constasse em Ata que a cada adiamento
retarda os avanços da administração. Bem como que é contra a transferência de São João do
Cariri para Serra Branca.

Votaram pelo adiamento João Ramalho, José Ivonaldo, Saulo
Gustavo Farias e Janecleide Lázaro.

larques, Janete Oliveira,

O servidor Gustavo Farias Alves solicitou que ficasse consignado nessa votação a definição
de prioridade dos servidores para o teletrabalho, e a cessão de máquinas informáticas para
isso.
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Os projetos de reestruturação a serem votados são: a criação de 35 novos cargos de
assessores de gabinete dejuízo de 1o grau e aumento remuneratório, aumento degratificação
de Chefe de Cartório Unificado, agregação e elevação de Comarcas.

O Sr. José Ivonaldo solicitou registro de que a forma de explanação dessa reunião é precária
diante dos temas discutidos.

Ao total foram 12 (doze) votos a favor, uma abstenção e 07 (sete) contra. Aprovado.

Na votação, a magistrada Janete Oliveira Ferreira Rangel requereu o registro em Ata da sua
abstenção, destacando que não é contra a idéia de agregação e desinstalação de comarcas,
proposta pela presidência. Contudo, por questão de coerência, absteve-se de votar nesta
oportunidade, haja vista terconcordado com a necessidade de adiamento da votação, a fim de
que fossem disponibilizadas informações mais completas e aprofundado o debate.

Em suas considerações finais, o magistrado Gilberto Medeiros disse que as agregações e as
desinstalações de comarcas retratam uma necessidade neste momento, devido a questões
processuais e financeiras. Ressaltou a importância de propiciar condições adequadas para as
comarcas que vão receber os acervos e a distribuição dos processos das unidades agregadas
e desinstaladas, no que tange às condições materiais e de pessoal (cartório e gabinete) para
o desenvolvimento dos trabalhos com eficiência, diante do novo volume de processos. Afirmou
que os juizes diretamente impactados com as medidas acima devem ser ouvidos e, ainda, que
a Administração considere suas sugestões sobre o assunto.

Além disso, o magistrado também pediu para consignar em Ata que a Presidência do TJ/PB
discuta com a Presidência do TRE/PB sobre as transferências das sedes das zonas eleitorais
para as sedes das comarcas que vão receber as comarcas agregadas e desinstaladas, como
é o exemplo de Malta.

O Des. Oswaldo asseverou que a próxima reunião se realizará dia 11 de Outubro do Corrente
ano, e deverá ser sediada na ESMA. .
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